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MENSAGEM N. 14/2021 

Paragominas / PA, 06 de outubro de 2021. 

 

À Excelentíssima Senhora,  

TATIANE HELENA SOARES COELHO 

Presidente da Câmara Municipal de Paragominas / PA 

Praça Célio Miranda, 120, Paragominas / PA, CEP 68.625-970. 

 

Assunto: Projeto de Lei que “Dispõe sobre a autorização de implementação e pagamento do 

piso salarial profissional nacional previsto na Lei Federal n. 11.738/2008, correspondente 

aos anos de 2019 e 2020, ao vencimento básico do profissional do Magistério Público 

Municipal, fixado para a classe inicial e nível mínimo de habilitação, e dá providências 

correlatas.”. 

  

Excelentíssima Senhora Presidente,  

Excelentíssimos Vereadores, 

  

 Temos a honra de encaminhar à Vossa Excelência, o Projeto de Lei, que Dispõe sobre 

a autorização de pagamento do piso salarial profissional nacional previsto na Lei Federal n. 

11.738/2008, correspondente aos anos de 2019 e 2020, ao vencimento básico do profissional 

do Magistério Público Municipal, fixado para a classe inicial e nível mínimo de habilitação, e 

dá providências correlatas.  

A implementação do Piso Salarial Nacional do Magistério decorre da aplicação direta 

da Lei Federal n. 11.738/2008, das normativas específicas do Ministério da Educação que 

fixaram ano após ano os percentuais de reajuste e dos entendimentos firmados pelo Supremo 

Tribunal Federal quando do julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade, ADIs n. 

4.167 e 4.848. 

Não por outra razão, a fim de garantir o compromisso de valorização da categoria, o 

Poder Legislativo aprovou e foi sancionada a Lei Municipal n. 1.053/2021, de 09 de julho de 

2021, que autoriza o Poder Executivo Municipal a adequar o vencimento básico do Profissional 

do Magistério Público Municipal ao piso salarial profissional nacional para o exercício 2021 e 

seguintes, cuja implementação foi efetivada e aplicada a partir da referência junho de 2021. 

Contudo, a histórica inobservância de pagamento do Piso Salarial Nacional do 

Magistério pelo Município de Paragominas gerou passivo relativo a diferenças remuneratórias 

devidas à categoria do magistério municipal referentes aos períodos de setembro a dezembro de 

2019, janeiro a novembro de 2020 e de dezembro de 2020 a maio de 2021, correspondente ao 

Valor Total de R$15.948.709,22 (quinze milhões novecentos e quarenta e oito mil 

setecentos e nove reais e vinte e dois centavos).  

Em ajuste realizado com o Sindicato dos Profissionais do Magistério de Paragominas – 

SINPEMP, conforme Ata de Reunião datada de 13 de setembro de 2021, chancelado por 

Assembleia Geral Extraordinária realizada pela categoria, de que o pagamento do valor 

correspondente ao retroativo seria por período de referência e de forma parcelada, sendo 

necessária a autorização legislativa para a consolidação do acordo referente ao passivo dos anos 

2019 e 2020.  

O retroativo referente ao período de dezembro de 2020 a maio de 2021, no Valor 

Bruto de R$4.273.949,88 (quatro milhões duzentos e setenta e três mil novecentos e 

quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos), o qual não considerada a contribuição 

patronal no valor histórico de 527.281,43 (quinhentos e vinte e sete mil duzentos e oitenta e um 
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reais e quarenta e três centavos), será pago aos servidores em 04 (quatro) parcelas iguais nos 

meses de outubro, novembro e dezembro de 2021 e janeiro de 2022.  

Enquanto que o retroativo referente ao período de janeiro a novembro de 2020, no 

Valor Bruto de R$9.125.514,05 (nove milhões cento e vinte e cinco mil quinhentos e 

catorze reais e cinco centavos), não considerada a contribuição patronal correspondente no 

valor histórico de R$1.044.421,74 (um milhão quarenta e quatro mil quatrocentos e vinte e um 

reais e setenta e quatro centavos), parcelado em 72 (setenta e dois) parcelas de igual valor, 

com o vencimento da primeira no mês de março de 2022. 
Por fim, o retroativo referente ao período de setembro a dezembro de 2019, no Valor 

Bruto de R$950.768,27 (novecentos e cinquenta mil setecentos e sessenta e oito reais e vinte 

e sete centavos), não considerada a contribuição patronal correspondente no valor histórico de 

R$26.773,85 (vinte e seis mil setecentos e setenta e três reais e oitenta e cinco centavos), 

parcelado em 04 (quatro) parcelas de igual valor, com o vencimento da primeira no mês de 

novembro de 2021. 
Submete-se o presente Projeto de Lei devidamente acompanhado dos estudos de 

impacto econômico e financeiro, em observância aos artigos 15 a 17 da Lei Complementar n. 

101/2000, com o registro de que o pagamento retroativo, por ter origem na própria Lei Federal 

que garante o piso nacional, enquadra-se na exceção prevista no art. 8º, I, da Lei Complementar 

n. 173/2020. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal a 

implementar e efetuar o pagamento das parcelas retroativas, referentes aos exercícios 2019 e 

2020, conforme acima descritas, como medida de garantia de adequação ao Piso Salarial 

Nacional do Magistério definido pelo MEC e de valorização dos profissionais do magistério 

municipal e, inquestionavelmente, implicará no acréscimo na movimentação de recursos 

financeiros no Município, razão pela qual solicita-se  apreciação em regime de urgência, tal 

como previsto no art. 65 da Lei Orgânica do Município de Paragominas. 

 Certos da aprovação da matéria, ao tempo em que apresentamos à Vossa Excelência, 

assim como a todos os Vereadores, manifestação de estima e consideração, nos colocamos à 

disposição para eventuais esclarecimentos sobre a matéria. 

 Atenciosamente.  

 

 

JOÃO LUCÍDIO LOBATO PAES 

Prefeito Municipal de Paragominas 

 

Anexos:  

1. Minuta do Projeto de Lei; 

2. Estudo de Impacto financeiro e orçamentário do pagamento do retroativo; 

3. Ata da Reunião, realizada em 13 de setembro de 2021, entre o Município e o 

Sindicato; 

4. Ata da Assembleia Geral Extraordinária do SIPEMP, que deliberou pela aprovação 

do acordo. 

5. Cópia do acordo firmado com o SIPEMP. 
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PROJETO DE LEI N. 063/2021. 

 

Dispõe sobre a autorização de implementação e pagamento do piso salarial 

profissional nacional previsto na Lei Federal n. 11.738/2008, correspondente 

aos anos de 2019 e 2020, ao vencimento básico do profissional do Magistério 

Público Municipal, fixado para a classe inicial e nível mínimo de habilitação, e 

dá providências correlatas. 

 

JOÃO LUCÍDIO LOBATO PAES, Prefeito do Município de Paragominas, Estado do 

Pará, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e sanciona seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado efetuar o pagamento de 

valores referentes à adequação do vencimento básico do Profissional do Magistério Público 

Municipal, fixado para a classe inicial e nível mínimo de habilitação, ao Piso Salarial 

Profissional Nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, 

definido pelo MEC, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, 

não implementada nos períodos de setembro a dezembro de 2019 e de janeiro a novembro 

de 2020. 

Art. 2º. A quitação do Valor Total da adequação do piso nacional será de 

R$15.948.709,22 (quinze milhões novecentos e quarenta e oito mil setecentos e nove 

reais e vinte e dois centavos), considerados o valor bruto devido aos servidores somado ao 

valor das contribuições previdenciárias patronais e será pago conforme descrito nos incisos 

que seguem: 

I – O Valor Bruto de R$9.125.514,05 (nove milhões cento e vinte e cinco mil 

quinhentos e catorze reais e cinco centavos), referente ao período de janeiro a 

novembro de 2020, será pago em 72 (setenta e duas) parcelas de igual valor, com o 

vencimento da primeira no mês de março de 2022.  

II – O Valor Bruto de R$950.768,27 (novecentos e cinquenta mil setecentos e 

sessenta e oito reais e vinte e sete centavos), referente ao período de setembro a 

dezembro de 2019, será pago em 04 (quatro) parcelas de igual valor, com o vencimento 

da primeira no mês de novembro de 2021. 
Parágrafo único. A quitação dos valores correspondentes às contribuições 

previdenciárias patronais devidas em razão do objeto da presente Lei Municipal serão 

objeto de negociação própria a ser conduzida entre o Município e os Institutos de 

Previdência e concluída até o término do mês subsequente ao da publicação da presente Lei 

Municipal. 

Art. 3º. Para cumprimento do objeto da presente Lei, o Poder Executivo está 

autorizado a emitir folha de pagamento complementar e efetuar os descontos legais e os 

ajustados com a entidade de classe representante da categoria. 

Art. 4º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações próprias consignadas tanto no orçamento vigente, suplementadas se necessário, 

quando nos próximos. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 Paragominas / PA, ___ de _______________ 2021.  

 

JOÃO LUCÍDIO LOBATO PAES 

Prefeito Municipal de Paragominas 


